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COMUNICADO 
 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 12, tendo sido selecionado, 

dentre outros, julgado declarando a nulidade do contrato quanto a exploração de 

empresa, locatária da SUPERVIA, de sanitários públicos em terminal, mediante 

contrato de locação, reconhecido o objeto ilícito, por incluir-se no preço pago pelo 

bilhete, adquirido por cada passageiro e serviço de transporte de charrete, utilização de 

animal, maus-tratos, dano ambiental, responsabilidade solidária do Poder Público 

Municipal      

Outrossim, foi publicado o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 

04, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado quanto transporte rodoviário 

interestadual, alteração no trajeto, descumprimento de cláusula contratual, dano moral 

e jogo do bicho, rejeição da denúncia, conduta social, reforma com prosseguimento da 

ação penal. 

 

Fonte: DJERJ 

 
 

 
 
NOTÍCIAS TJRJ 
 
 

Justiça condena 33 por tráfico de drogas em Nova Friburgo 
 
Fonte: TJRJ 
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Suspensa decisão que estendeu gratificação a inativos da carreira da Controladoria de 

Arrecadação Municipal do RJ 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu decisão da 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro que determinou a extensão de Gratificação de Desempenho Fazendário aos servidores inativos da carreira 

da Controladoria de Arrecadação Municipal. Em decisão tomada na Suspensão de Liminar (SL) 1183, ajuizada pelo 

Município do Rio de Janeiro, o ministro deferiu a medida liminar por entender que existe risco de grave lesão à ordem 

pública. 

 

Segundo os autos, o município do Rio de Janeiro foi acionado pela Associação dos Controladores de Arredação 

Municipal por meio de ação ordinária que pretendia a extensão da gratificação, sob argumento de que haveria direito 

à paridade. O juízo de primeira instância indeferiu o pedido de tutela provisória por considerar ausentes os requisitos 

necessários para a concessão medida. Contra essa decisão, a associação interpôs agravo de instrumento que foi 

provido pela 22ª Câmara Cível do TJ-RJ, determinando ao município a implementação imediata da extensão da 

gratificação. 

 

O autor da Suspensão de Liminar alega que o acórdão questionado ofende a ordem pública porque, além de 

incrementar os gastos públicos, teria imposto a extensão de nova gratificação a aposentados sem levar em 

consideração a indispensabilidade de submissão dos servidores ao processo de avaliação, pressuposto necessário 

para a concessão da vantagem. Argumenta que o ato contestado terá efeito multiplicador, uma vez que outras 

categorias de servidores poderão adotar medidas judiciais semelhantes, impactando significativamente o orçamento 

público. 

 

Decisão 

 

Na decisão, o presidente da Corte observou que a questão está relacionada a matéria constitucional (artigo 40, 

parágrafo 4º), o que justifica a apreciação do pedido de suspensão de tutela provisória pela Presidência do STF. Em 

análise preliminar do caso, o ministro Dias Toffoli deferiu a medida liminar, ao constatar que a plausibilidade jurídica 

está devidamente comprovada diante da manifesta existência de grave lesão à ordem pública. 

 

O ministro ressaltou que a decisão questionada, ao estender a gratificação prevista na Lei Municipal 6.064/2018 aos 

associados da interessada, não levou em consideração que essa vantagem adicional se reveste de características 

especiais. Conforme o presidente do STF, a percepção da vantagem exige a observância de critérios próprios de 

avaliação a que se deve submeter individualmente cada servidor da categoria, ante a característica de gratificação 

paga em razão do exercício da função. 

 

O ministro Dias Toffoli salientou que, sob o ângulo do risco, “o requisito da urgência se infere da possibilidade de 

inocuidade de eventual procedência do pedido formulado no presente incidente, pois, a subsistir a decisão impugnada, 

restará comprometida parte significativa do orçamento público do Município do Rio de Janeiro”. De acordo com ele, o 

município alega que a estimativa de impacto financeiro é de mais de R$ 23 milhões. 

 

Por fim, o presidente do Supremo ressaltou que no instituto da suspensão de liminar não se examina a juridicidade da 

decisão questionada, além de não se pretender invalidá-la ou reformá-la, mas apenas suspender seus efeitos, tendo 
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em vista apenas o comprometimento da ordem e da economia públicas, “presente, ao que tudo indica, o grave prejuízo 

financeiro experimentado pelo Poder Executivo Municipal”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Decano garante a depoente da CPI do BNDES o direito de permanecer em silêncio 

 

O ministro Celso de Mello concedeu medida liminar no Habeas Corpus (HC) 171300 para assegurar a Lytha Battiston 

Spindola, ex-secretária executiva da Câmara de Comércio Exterior (Camex) convocada para prestar depoimento nesta 

quarta-feira (15), às 14h30, na CPI do BNDES da Câmara dos Deputados, o direito de exercer a prerrogativa 

constitucional contra a autoincriminação, sem que se possa adotar contra ela qualquer medida restritiva de direitos ou 

privativa de liberdade. 

 

O decano observou que há inúmeros precedentes do STF no sentido de assegurar o exercício do direito ao silêncio 

para quem é convocado a comparecer perante comissões parlamentares de inquérito, seja na condição de investigado, 

seja na de testemunha. 

 

O ministro Celso de Mello também garantiu a Lytha o direito de ser dispensada de assinar termo de compromisso legal 

na condição de testemunha, por tratar-se de pessoa sob investigação penal, garantindo-lhe o direito de não sofrer 

qualquer medida sancionatória por parte da CPI e o direito de ser assistida por seus advogados e de comunicar-se 

com eles, pessoal e reservadamente, sem qualquer restrição, durante o depoimento. 

 

Segundo o decano, embora o ofício de convocação indique que ela participará da CPI na condição de testemunha, a 

circunstância de estar sendo investigada na 10ª Vara Federal Criminal do Distrito Federal pelos mesmos fatos do objeto 

da investigação parlamentar demonstra que Lytha ostenta a posição de investigada, o que afasta a obrigação da 

depoente a assinar o termo de compromisso, exigível apenas às testemunhas. 

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma remete para primeira instância ação penal contra prefeito de Barueri (SP) por dispensa 

de licitação 

 

A Primeira Turma determinou a remessa, para a primeira instância da Justiça de São Paulo, de ação penal contra o 

prefeito de Barueri (SP), Rubens Furlan. Ele responde por dispensa irregular de licitação que implicou em sobrepreço 

na contratação de shows no município. Por maioria dos votos, o colegiado deu provimento a um agravo regimental 

interposto pela defesa do prefeito contra decisão da relatora, ministra Rosa Weber, que negou seguimento ao Recurso 

Extraordinário (RE) 1185838. 

 

O RE começou a ser analisado em julgamento virtual, mas o ministro Alexandre de Moraes pediu destaque do processo 

para julgamento presencial da Turma. De acordo com os autos, o Tribunal de Justiça de São Paulo recebeu denúncia 

relacionada a fatos ocorridos entre 2009 e 2011, quando Rubens Furlan era prefeito de Barueri, cargo que ocupa 

atualmente em razão de nova eleição.  

 

Voto da relatora 
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Segundo a ministra Rosa Weber, relatora, o Tribunal de Justiça reconheceu a competência para apreciar ação penal 

invocando questão de ordem definida pelo Plenário do Supremo na AP 937. Nesse caso, a Corte entendeu que o foro 

por prerrogativa de função daqueles que exercem mandatos parlamentares aplica-se apenas aos crimes cometidos 

durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas. 

 

A relatora votou no sentido de negar provimento ao recurso e manter a decisão do TJ-SP. Para ela, o precedente do 

Supremo se aplica ao caso concreto, tendo em vista que os delitos imputados foram praticados no exercício do cargo 

de prefeito e estão relacionados às funções desempenhadas por Furlan, ressaltando que entre os dois mandatos 

“houve um pequeno interregno”. Ao votar, a ministra Rosa Weber disse que se limitou a manter a definição da 

competência feita pelo TJ-SP que invocou a questão de ordem na AP 937. 

 

Provimento 

 

O ministro Alexandre de Moraes abriu divergência. Segundo ele, o processo deveria ter sido enviado à primeira 

instância no momento em que Rubens Furlan deixou de ser prefeito. Ele observou que não houve reeleição, pois 

quando o primeiro mandato de Furlan terminou outro prefeito assumiu o cargo. 

 

O ministro afirmou, ainda, que o fato de Rubens Furlan voltar ao mandato não prorroga o foro. “Não há nada relacionado 

ao exercício do atual mandato”, observou, ao explicar que o TJ manteve a sua competência até o final, mas os fatos 

“foram praticados lá atrás e houve um momento em que ele [Furlan] deixou de ser prefeito”. 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, a intenção da decisão plenária do Supremo foi definir que o foro por prerrogativa 

de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e que estejam relacionados às funções 

desempenhadas na atualidade. Por essas razões, o ministro deu provimento ao agravo para determinar a remessa dos 

autos à primeira instância, mantida a validade de todos os atos praticados pelo Tribunal de Justiça. 

 

O ministro Luiz Fux acompanhou integralmente a divergência, já o ministro Marco Aurélio votou no sentido de dar 

provimento ao recurso, com a remessa do processo à primeira instância, porém sem validar os atos decisórios do TJ-

SP. 

 

Veja a notícia no site 

 

Liminar impede acesso de membros da CPI do BNDES a dados telefônicos de advogado 

 

A ministra Cármen Lúcia deferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 171273 para impedir o fornecimento da senha do 

celular do advogado Francisco de Assis e Silva aos parlamentares que compõem a CPI que investiga práticas ilícitas 

no âmbito do BNDES. O celular foi apreendido durante a Operação Bullish, mas, por determinação do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF-1) ainda não teve seu conteúdo violado. O habeas corpus foi impetrado pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que invocou as prerrogativas inerentes à advocacia, em especial 

a inviolabilidade do sigilo profissional e a garantia constitucional ao livre exercício profissional. 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia destaca que, na condição de advogado, Francisco de Assis e Silva tem o 

seu sigilo profissional legalmente estabelecido. Além disso, seu telefone pode conter informações que estejam não 

vinculadas aos fatos investigados pela CPI e que são acobertadas pela garantia de direitos de terceiros. “Não se está 
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a impedir que se processe investigação de condutas ilícitas praticadas no exercício da profissão, mas não se podem 

afastar prerrogativas constitucionais e legais dos advogados”, disse a ministra do STF. 

 

Assis e Silva foi diretor jurídico da JBS na data dos fatos objeto da investigação pela CPI (operações de crédito 

internacionais realizadas pelo BNDES entre 2003 e 2015), por isso os parlamentares suspeitam de que tenha 

participado ativamente de supostas operações irregulares realizadas pela empresa comandada pelos irmãos Joesley 

e Wesley Batista. No habeas corpus, a OAB informa que Assis e Silva teria firmado acordo de colaboração premiada 

com a Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Para a ministra Cármen Lúcia, a circunstância recomenda cautela, pois até o eventual recebimento da denúncia, os 

dados relativos à colaboração submetem-se a sigilo, que pode ficar comprometido com a adoção da providência 

pleiteada pela CPI. “Eventual decisão sobre este Requerimento nº 125/2019 pela Comissão Parlamentar de Inquérito 

‘Práticas Ilícitas no âmbito do BNDES’ antes de se ter o esclarecimento de todos os elementos levados a efeito pelo 

Poder Judiciário e de decisão no caso pode levar a situação de agravos a direitos não admissíveis neste momento de 

investigação”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Processo contra senador Weverton Rocha (PDT-MA) é remetido à justiça criminal do Maranhão 

 

A Primeira Turma, declinou da competência para julgar processo crime instaurado contra o senador Weverton Rocha 

(PDT-MA) e determinou a remessa do caso para a 4ª Vara Criminal da Comarca de São Luís (MA), pois os fatos 

delituosos de que é acusado não ocorreram durante o mandato ou em razão dele. A acusação contra o parlamentar 

está relacionada a sua atuação como secretário de Estado de Esporte e Juventude. 

 

Em março de 2017, o colegiado recebeu a denúncia contra Weverton, formulada no Inquérito (INQ) 3621, pelos crimes 

de dispensa indevida de licitação, modificação ilegal de contrato administrativo, previstos nos artigos 89 e 92 da Lei 

8.666/1993 (Lei das Licitações) e peculato, na modalidade desvio, previsto no artigo 312, parágrafo 1º, do Código Penal 

(CP). 

 

Após o recebimento da denúncia sobreveio o julgamento no Plenário no qual ficou decidido que a competência por 

prerrogativa de foro no STF dos parlamentares federais somente se aplica nos casos em que os delitos ocorram durante 

o exercício do cargo e em relação às funções desempenhadas. Com esse novo posicionamento, a Turma decidiu pela 

baixa de instância dos autos do processo contra o senador. 

 

Na peça acusatória, o Ministério Público do Maranhão (MP-MA) narra que Weverton teria incorrido em ilícitos relativos 

à dispensa indevida de licitação na contratação de uma empresa, em 2008, para a realização de obras emergenciais 

no ginásio esportivo Costa Rodrigues, em São Luís, e celebração posterior de termo aditivo para reforma e ampliação 

das instalações. Ainda segundo a acusação, o proprietário da empresa contratada teria, com a colaboração do então 

secretário, desviado valores auferidos pelo contrato em benefício próprio, configurando o crime de peculato. 

 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma anula julgamento do TJ-MG por atuação de desembargador impedido 
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Por maioria de votos, a Segunda Turma concedeu Habeas Corpus (HC 136015) para anular julgamento realizado pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) do qual participou desembargador impedido. No caso, pai e filho 

desembargadores atuaram como julgadores, em momentos distintos, de habeas corpus e recurso apresentados em 

defesa de Elza Marques Coelho, condenada a 12 anos de prisão por homicídio qualificado cometido em 1996. De 

acordo com a decisão majoritária tomada, até que novo julgamento seja realizado, sem a participação do magistrado 

impedido, fica suspensa a execução provisória da pena. 

 

Segundo a Defensoria Pública da União (DPU), após a atuação do desembargador Gudesteu Biber, que votou em 

habeas corpus impetrado pela defesa de Elza e também em apelação do Ministério Público, seu filho, o desembargador 

Judimar Biber, proferiu voto em recurso em sentido estrito. Posteriormente, o desembargador Gudesteu voltou a atuar 

em apelação interposta no mesmo processo. Em fase posterior, ao analisar novo recurso de apelação, o 

desembargador Judimar reconheceu seu impedimento e determinou a redistribuição dos autos. No entanto, não foram 

anulados os atos por ele praticados, pois o TJ-MG entendeu que seu voto não alteraria o resultado de julgamento. 

 

Para o relator do HC, ministro Ricardo Lewandowski, a causa de impedimento prevista no artigo 252 do Código de 

Processo Penal (CPP) – que impede a atuação do juiz em processo no qual tiver atuado seu cônjuge ou parente 

consanguíneo (ou afim), em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão 

do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito – constitui nulidade absoluta. A participação de 

julgador impedido, disse, causa nulidade no feito independentemente de sua atuação ter a capacidade de alterar ou 

não o resultado da votação. 

 

No caso concreto, explicou o ministro, o colegiado do TJ-MG era formado por três magistrados. Dessa forma, a 

exclusão daquele que estava impedido importaria em “substancial alteração” no resultado do julgamento, tendo em 

vista que sem a sua participação não haveria quórum para a própria instalação da sessão de julgamento. “Se impõe a 

concessão da ordem de habeas corpus para declarar a nulidade absoluta decorrente de julgamento de magistrado 

impedido para atuar no feito”. 

 

Os ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello acompanharam o relator. 

 

Divergência 

 

Único a divergir, o ministro Edson Fachin votou pelo não conhecimento do habeas corpus, uma vez que a impetração 

volta-se contra decisão monocrática proferida por ministro do Superior Tribunal de Justiça, sendo cabível, segudo ele, 

a aplicação da Súmula 691. Além disso, para o ministro, o habeas corpus foi impetrado como substitutivo de revisão 

criminal, pois já houve o trânsito em julgado da decisão do TJ-MG. O ministro Fachin considerou ainda que a atuação 

dos desembargadores ligados por parentesco se deu em momentos processuais distintos, já que não integraram o 

colegiado simultaneamente. Além disso, observou que não houve demonstração de prejuízo à parte capaz de gerar a 

nulidade invocada. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Dias Toffoli suspende efeitos de decisão que exigia quórum de 2/3 para recebimento de 

denúncia contra prefeito 
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O presidente, ministro Dias Toffoli, acolheu pedido de Suspensão de Segurança (SS) 5279 apresentado pela Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Iranduba (AM) e suspendeu os efeitos de decisão de desembargador do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas (TJ-AM) que havia anulado portaria da Legislativo municipal que instalou comissão 

para processar o prefeito por prática de infração político-administrativa. 

 

O desembargador do TJ-AM considerou que seria necessário o quórum qualificado de 2/3 para recebimento da 

denúncia contra o prefeito, o mesmo exigido para o processo de cassação de governador do estado e presidente da 

República, e não o quórum de maioria simples previsto no artigo 5º, inciso II, do Decreto-Lei nº 201/1967 (que dispõe 

sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores). 

 

O prefeito Francisco Gomes da Silva é acusado de não repassar contribuição previdenciária (patronal e servidor) ao 

Instituto de Previdência de Iranduba (INPREVI) nos exercícios de 2017 e parte de 2018. A denúncia contra ele foi 

recebida por maioria simples dos vereadores em sessão realizada em 13 de dezembro de 2018. Alegando que a 

denúncia somente poderia ter sido recebida por deliberação de 2/3 da Câmara Municipal, o prefeito impetrou mandado 

de segurança no TJ-AM e obteve decisão favorável. 

 

No Supremo, a Mesa Diretora da Câmara Municipal alegou que ao declarar a não recepção do dispositivo do Decreto-

Lei nº 201/1967 pela Constituição Federal, o desembargador do TJ-AM impediu o regular exercício das funções 

constitucionais do Legislativo municipal, em ofensa à ordem pública jurídico-administrativa. 

 

Ao acolher o pedido da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Iranduba, o ministro Toffoli afirmou que a manutenção 

da decisão proferida pelo desembargador do TJ-AM gera ameaça de grave lesão à ordem pública, na medida em que 

impede o exercício das prerrogativas da Câmara Municipal, em especial a possibilidade de instaurar processo de 

cassação de prefeito, nos termos delineados pelo Decreto-Lei nº 201/1967. 

 

O presidente do STF acrescentou que a norma do artigo 86 da Constituição Federal – que exige o quórum de 2/3 da 

Câmara dos Deputados para o recebimento de denúncia contra o presidente da República – não é de reprodução 

obrigatória, mas sim de aplicabilidade restrita ao chefe do Poder Executivo Federal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida decisão que rejeitou denúncia sobre sementes de Cannabis sativa sem THC 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Corte Especial recebe queixa-crime de Jean Wyllys contra desembargadora do RJ por injúria 
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Por maioria, a Corte Especial recebeu a queixa-crime por injúria apresentada pelo ex-deputado federal Jean Wyllys 

(PSOL-RJ) contra a desembargadora Marília Castro Neves, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). A queixa-

crime é a peça inicial da ação penal privada, movida por iniciativa da própria vítima, e não do Ministério Público. 

 

Jean Wyllys entrou com a queixa-crime em março de 2018, ao tomar conhecimento de uma postagem da 

desembargadora no Facebook, na qual ela teria sugerido um “paredão profilático” para o parlamentar, “embora não 

valha a bala que o mate e o pano que limparia a lambança”. 

 

Competência 

 

A relatora da ação penal, ministra Nancy Andrighi, destacou a competência do STJ para julgar a desembargadora, já 

que o crime de injúria é de competência material da Justiça estadual e abrangido pela competência territorial do Tribunal 

de Justiça ao qual pertence Marília de Castro Neves. 

 

Ela seria processada e julgada por um juiz de primeira instância da Justiça do Rio de Janeiro, vinculado ao TJRJ. 

“Dessa forma, a competência para o processamento e julgamento da presente queixa-crime é do STJ, pois satisfeita a 

finalidade específica do foro por prerrogativa de função”, justificou Nancy Andrighi. 

 

A Corte Especial rejeitou, seguindo o voto da relatora, a alegação de que um internauta que comentou a postagem da 

desembargadora e fez ofensas ao ex-deputado também deveria figurar no polo passivo da demanda. 

 

A ministra citou entendimento da Corte Especial na Ação Penal 613, no sentido de que, quando várias pessoas 

mancham a imagem de alguém pela internet, cada uma fazendo um comentário, “não há coautoria ou participação, 

mas vários delitos autônomos, unidos no máximo por conexão probatória”. A falta de inclusão de autor de comentário 

autônomo na queixa-crime, segundo Nancy Andrighi, não configura renúncia tácita ao direito de queixa. 

Foi rejeitada também a tese de decadência do direito de queixa, ao fundamento de que, “na hipótese de a injúria ser 

praticada pela internet, é possível que a vítima somente venha a se inteirar do ocorrido após longo tempo, impedindo 

o início do curso do prazo decadencial”, razão pela qual “o ônus de provar o contrário é do ofensor” – o que não ocorreu 

no caso. 

 

Aptidão da queixa-crime 

 

Segundo a relatora, o ex-deputado conseguiu demonstrar indícios de que a desembargadora buscou lesar a sua honra. 

 

“A conduta atribuída à querelada é aparentemente típica, pois houve demonstração, no campo hipotético e indiciário, 

da intenção deliberada de injuriar, denegrir, macular ou de atingir a honra do querelante, devendo ser apreciada a 

efetiva existência do especial fim de agir exigido pelo artigo 140 do Código Penal no curso da instrução criminal”, 

afirmou a ministra. 

 

De acordo com Nancy Andrighi, a narrativa permite a ampla defesa da querelada. Ela destacou que, pelo menos em 

tese, as opiniões veiculadas têm o potencial de ofender a dignidade do ex-deputado. 

 

A ministra disse ainda que as hipóteses do artigo 397 do Código de Processo Penal não estão presentes no caso, 

inviabilizando o pedido de absolvição sumária feito pela defesa. 
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Afastamento das funções 

 

Ao final, por unanimidade, os ministros rejeitaram o pedido de afastamento cautelar da magistrada durante a tramitação 

da ação penal, por entenderem que os fatos em apuração não se enquadram na previsão do artigo 29 da Lei Orgânica 

da Magistratura Nacional, por não terem relação com suas atribuições funcionais, já que o possível crime de injúria 

está restrito à esfera privada. 

 

Veja a notícia no site 

 

Corte Especial revisa entendimento: incidem juros de mora entre data dos cálculos e requisição 

ou precatório 

 

Em virtude da posição definida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), a Corte Especial revisou entendimento em 

recurso repetitivo para estabelecer que incidem juros de mora no período entre os cálculos do que é devido pela União 

e a data da requisição formal do pagamento. 

A tese fixada pelos ministros foi a seguinte: “Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 

realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório”. 

O assunto está cadastrado no sistema de repetitivos do STJ como Tema 291. 

O relator do recurso especial, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, explicou que, em 2010, o STJ fixou entendimento 

de que não incidiam juros de mora em tal situação. Entretanto, em 2017, o STF julgou a questão em caráter de 

repercussão geral e decidiu pela incidência dos juros no período compreendido entre a data dos cálculos e a da 

requisição ou do precatório. 

“Entendo que a tese fixada pelo STF, quando do julgamento da questão constitucional supramencionada, soluciona, 

de forma suficiente, a controvérsia posta em discussão no âmbito desta Corte Superior de Justiça”, resumiu Napoleão. 

Recursos repetitivos 

O CPC/2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais 

que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do Regimento Interno do STJ e 927 do CPC, 

a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive aos juizados 

especiais, para a solução de casos fundados na mesma questão jurídica. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e em 

outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar do pedido 

(artigo 332 do CPC). 

Na página de repetitivos do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das 

decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 
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Atraso em parcelas de cédula de crédito rural justifica vencimento antecipado da dívida 

 

O pagamento de parcelas de cédula de crédito rural após as datas previstas no título constitui inadimplemento 

contratual apto a ensejar o vencimento antecipado da integralidade da dívida, nos termos do artigo 11 do Decreto-Lei 

167/1967. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento a recurso do Banco da Amazônia para permitir a execução 

de uma cédula de crédito rural cujas parcelas iniciais foram pagas pelos agricultores com atraso de meses. 

 

Segundo o processo, a cédula de crédito rural foi firmada com previsão de pagamento em nove parcelas anuais, de 

2011 a 2019. Os agricultores pagaram, com atraso de três meses no primeiro ano e cinco meses no segundo, as 

parcelas referentes a 2011 e 2012. 

 

Para os devedores, o banco não poderia ter executado o restante da dívida com fundamento na inadimplência 

contratual, já que o pagamento em atraso não justificaria o vencimento antecipado do contrato. Em primeira e segunda 

instâncias, o pleito dos agricultores foi deferido, impedindo a execução antecipada. 

 

No recurso especial, o Banco da Amazônia afirmou que o atraso no pagamento de parcelas da cédula de crédito rural, 

de acordo com as regras do Decreto-Lei 167/1967, é capaz de gerar o vencimento antecipado de todas as prestações 

do financiamento, permitindo a execução. 

 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a cédula de crédito rural, instituída pelo Decreto-Lei 

167/1967, teve como objetivo conferir maior agilidade jurídica aos financiamentos rurais, sendo o título mais utilizado 

pelos agentes financeiros para a formalização de contratos de mútuo rural. 

 

Crédito facilitado 

 

Ele lembrou que essa modalidade de crédito tem particularidades frente às demais, o que justifica o vencimento 

extraordinário antecipado nos casos de pagamento de parcelas com atraso. 

 

“O crédito rural tem características peculiares e especiais, com regramento normativo próprio e específico, sendo certo 

que tal circunstância se justifica, precipuamente, pela importância dessa modalidade de financiamento na conjuntura 

socioeconômica do Brasil, vital para o fomento da produção rural, o que revela seu interesse público”, explicou o relator. 

 

Diferentemente dos contratos de caráter privado, argumentou Villas Bôas Cueva, as partes contratantes de uma cédula 

de crédito rural não têm liberdade para a estipulação de regras contratuais da forma que lhes for conveniente. 

 

“Nessa perspectiva, para que o crédito rural possa atingir seu propósito, o ordenamento jurídico pátrio impôs ao 

financiador (instituição financeira) a prática de encargos – especialmente no tocante à taxa de juros – menos onerosos 

do que os usualmente praticados no mercado, de modo que o cumprimento do contrato de financiamento se torne mais 

viável para o mutuário.” 
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O ministro disse que o legislador, levando em conta os benefícios concedidos e as limitações nesse tipo de contrato, 

“também intencionou impor um rigorismo para o caso de inadimplência contratual do mutuário”, incluindo a regra do 

artigo 11, que prevê o vencimento antecipado da cédula nos casos de inadimplência de qualquer obrigação prevista – 

tal como o pagamento em dia de todas as parcelas. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Empresário é mantido no polo passivo de ação que apura compra de votos na Câmara de Campo 

Grande 

 

A ministra Assusete Magalhães deu provimento a recurso especial do Ministério Público de Mato Grosso do Sul 

(MPMS) e manteve empresário no polo passivo da ação por improbidade administrativa desencadeada pela Operação 

Coffee Break, ao entendimento de que, na fase inicial desse tipo de ação, havendo dúvida sobre o envolvimento do 

suspeito, deve prevalecer o interesse social pela apuração dos fatos (princípio in dubio pro societate). 

 

Deflagrada pela 29ª Promotoria do Patrimônio Público e Social e das Fundações de Campo Grande, a operação 

investiga o envolvimento de políticos e empresários em uma suposta compra de votos de vereadores na Câmara 

Municipal de Campo Grande para cassar o então prefeito Alcides Jesus Peralta Bernal. 

 

O juízo de primeiro grau recebeu a ação civil pública por improbidade administrativa, mas o Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul (TJMS) deu provimento ao recurso do empresário para retirá-lo da ação sob o argumento de que não 

haveria indícios suficientes da prática de atos desonestos, caracterizadores de ato de improbidade, que justificassem 

o prosseguimento do processo. 

 

Ao STJ, o MPMS argumentou que haveria indícios da participação do recorrido na cooptação dos vereadores, 

identificados a partir de trechos de interceptações telefônicas. 

 

Reexame de fatos 

 

A ministra Assusete Magalhães esclareceu que o reconhecimento da existência de indícios da prática de atos de 

improbidade, como na hipótese, não exige o reexame de fatos e provas, o que seria indevido em recurso especial em 

razão da Súmula 7 do STJ. 

 

“O juízo que se impõe restringe-se ao enquadramento jurídico, ou seja, à consequência que o direito atribui aos fatos 

e provas que, tal como delineados no acórdão, darão suporte ou não ao recebimento da inicial” enfatizou a ministra. 

 

Para a relatora, há dissonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que a 

presença de indícios de cometimento de atos previstos na Lei de Improbidade Administrativa autoriza o recebimento 

da ação civil pública, devendo prevalecer na fase inicial o princípio in dubio por societate. 

 

A ministra ainda afirmou que somente após a regular instrução processual é que se poderá concluir pela existência de 

eventual prática de ato de improbidade administrativa. 
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Veja a notícia no site 

 

STJ nega habeas corpus, e passaporte de Ronaldinho Gaúcho continua retido 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma negou habeas corpus ao ex-jogador Ronaldinho Gaúcho e a seu irmão Roberto 

de Assis Moreira, confirmando acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que reteve os passaportes 

dos dois até o pagamento de dívida judicial por danos ambientais em Área de Proteção Permanente (APP) localizada 

em Porto Alegre. 

 

Os irmãos foram multados por danos ambientais e, diante do não pagamento, houve a aplicação de multa diária que, 

segundo o TJRS, já ultrapassou o valor de R$ 8 milhões. A falta de pagamento também fez com que uma hipoteca 

judiciária recaísse sobre o imóvel construído próximo à área afetada. A decisão da Justiça gaúcha deferiu ainda ordem 

eletrônica de bloqueio de contas bancárias e, com a persistência do débito, posteriormente, o TJRS determinou que 

os executados entregassem seus passaportes, como forma de coagi-los a pagar. 

 

Ao impetrar o habeas corpus, a defesa alegou que a restrição afeta o direito de ir e vir dos pacientes. Disse que foram 

penhorados vários imóveis para garantir a quitação da dívida. Os advogados argumentaram também que os acusados 

viajam frequentemente ao exterior a trabalho e que, por isso, não poderiam ficar sem passaporte. 

 

Conduta evasiva 

 

Para o relator, ministro Francisco Falcão, os elementos concretos do caso mostram que tanto o ex-jogador de futebol 

quanto seu irmão adotaram, ao longo do processo, comportamento desleal e evasivo, embaraçando a tramitação 

processual e deixando de cumprir provimentos jurisdicionais. 

 

Falcão frisou essa falta de cooperação: “Não é difícil perceber que os pacientes adotaram ao longo do processo, 

iniciado há mais de oito anos, conduta evasiva e não cooperativa”.  

 

Segundo ele, para situações processualmente desleais e não cooperativas, o Código de Processo Civil de 2015 

estabeleceu a regra do artigo 139, que possibilita aplicação de todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 

ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações de prestação 

pecuniária. 

 

“As medidas executivas atípicas agregaram-se aos meios típicos de execução, em ordem a permitir que o juiz, à luz 

das circunstâncias do caso concreto, encontre a técnica mais adequada para proporcionar a efetiva tutela do direito 

material violado”, afirmou. 

 

Fundamentação consistente 

 

Ao negar o habeas corpus, o ministro Falcão ressaltou que a decisão do TJRS que aplicou a restrição de uso do 

passaporte aos pacientes contou com fundamentação densa e consistente. 

 

“Ponderados os direitos fundamentais em colisão – direito à tutela ambiental efetiva e direito a livremente ir e vir –, 

segundo a máxima da proporcionalidade, a tutela aos direitos ao meio ambiente sadio e ao processo efetivo e probo 
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realmente justifica a restrição a uma fração da liberdade de locomoção dos pacientes, os quais continuam livres para 

transitar no território nacional”, declarou o ministro. 

 

De acordo com Falcão, os autos mostram que os pacientes se recusaram a receber a citação no processo, silenciaram 

diante das determinações judiciais e jamais indicaram bens à penhora ou apresentaram planos para reduzir os danos 

ambientais causados. Além disso, não cumpriram as medidas judiciais impostas, permitindo que os danos ambientais 

não apenas se concretizassem, mas também fossem potencializados. 

 

Ainda segundo os autos, o imóvel hipotecado para o pagamento da dívida já se encontrava no registro de penhoras 

em função de dívidas tributárias, e não há outros bens registrados em nome dos réus. Ao ser decretada a penhora 

digital nas contas bancárias, apenas foi encontrada a quantia de R$ 24,36. 

 

Patrimônio suficiente 

 

“Diante desse cenário, a conclusão é que os pacientes não sofreram constrangimento ilegal, encontrando-se 

adequadamente fundamentada, à luz dos elementos do caso, a decisão que aplicou e medida coercitiva de suspensão 

dos respectivos passaportes”, destacou Falcão. 

 

Para o relator, os pacientes dispõem de patrimônio suficiente para efetuar o pagamento da dívida e, com isso, “tornarem 

desnecessária a medida coercitiva pendente, ou seja, a persistência da restrição e a reticência na violação andam 

juntas”. 

 

Para o ministro, a conduta processualmente temerária dos pacientes, somada ao prévio exaurimento das medidas 

executivas típicas e à consistente fundamentação da decisão tomada pelo TJRS, com a observância do contraditório 

prévio, mostram que não houve constrangimento ilegal à liberdade de ir e vir. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma suspende prisão do ex-presidente Temer e do Coronel Lima 

 

A Sexta Turma concedeu liminar para suspender a prisão preventiva do ex-presidente Michel Temer, que estava detido 

desde sexta-feira (10) em São Paulo. A mesma decisão foi aplicada ao caso do Coronel Lima, apontado pelo Ministério 

Público Federal (MPF) como operador financeiro do ex-presidente. 

 

Temer e Lima são investigados no âmbito da Operação Descontaminação, que apura esquema de corrupção em 

contratos públicos no setor de energia. Também são apurados crimes como peculato, lavagem de dinheiro e 

organização criminosa. 

 

Por unanimidade, o colegiado acompanhou o voto do relator, Antonio Saldanha Palheiro, pela substituição da prisão 

preventiva de Michel Temer e do Coronel Lima pelas seguintes medidas cautelares: 

 

a) proibição de manter contato com outros investigados sobre os fatos em apuração – salvo aqueles que mantêm 

relação de afinidade ou parentesco entre si; 

 

b) proibição de mudar de endereço e de ausentar-se do país sem autorização judicial; 
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c) entrega do passaporte; 

 

d) bloqueio dos bens, até o limite de sua responsabilidade – a ser apurada individualmente pelo juízo de origem 

competente; 

 

e) proibição de ocupar cargo público ou de direção partidária; e 

 

f) compromisso de comparecimento em juízo, para todos os atos designados pela autoridade competente. 

 

O ministro Saldanha Palheiro destacou que o juízo de primeira instância não analisou o cabimento das medidas 

cautelares diversas da prisão, e não deu uma “explicação sobre a razão especial para que apenas a prisão preventiva 

fosse adequada ao caso concreto”. 

 

A defesa do ex-presidente alegou que o decreto prisional está fundado em afirmações genéricas, sem apresentação 

de fundamentos concretos que justifiquem a medida. De acordo com os advogados, os supostos fatos criminosos 

ocorreram há muito tempo, o que evidencia a ausência de contemporaneidade entre os atos apurados e o decreto de 

prisão. 

 

Fatos antigos 

 

Segundo o ministro relator, a prisão não é justificada no caso analisado, tendo em vista que os fatos apontados como 

criminosos ocorreram entre 2011 e 2015, período em que Temer era vice-presidente da República. Para o MPF, Temer, 

suposto líder da organização criminosa, usava a sua influência para interferir em processos e se beneficiar de 

vantagens indevidas. 

 

“Frisa-se que, além de razoavelmente antigos os fatos, o prestígio político que teria sido essencial para a empreitada 

criminosa não mais persiste, visto que o paciente Michel Temer deixou a Presidência da República no início deste ano 

e não exerce, atualmente, cargo público de destaque e relevância nacional”, fundamentou Saldanha. 

 

O ministro destacou que, embora o juízo competente para o caso tenha destacado que ligações telefônicas ou 

mensagens pela internet sejam suficientes para permitir a ocultação de grandes somas, “não foi retratado nenhum fato 

concreto recente do paciente direcionado a ocultar ou destruir provas, ou a impedir a aplicação da lei penal”. 

 

De acordo com o relator, a ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto de prisão, a circunstância de 

não haver delito cometido mediante violência ou grave ameaça, as condições pessoais do investigado e a íntima 

relação dos crimes supostamente praticados com o cargo de vice-presidente da República – do qual Temer já se 

afastou – “demonstram a suficiência, a adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas previstas no art. 

319 do Código de Processo Penal”. 

 

Gravidade abstrata 

 

Saldanha Palheiro ressaltou que a gravidade abstrata dos fatos imputados ao investigado não é fundamento idôneo 

para justificar a prisão preventiva. 
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O ministro destacou que, subtraindo a gravidade dos fatos, seria essencial a presença da contemporaneidade para 

embasar o decreto prisional com o objetivo de preservar a instrução criminal e impedir a ocultação de provas. 

“Sem essa contemporaneidade, a prisão cautelar se torna uma verdadeira antecipação de pena, o que repercute 

negativa e abusivamente nas garantias fundamentais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa”, 

afirmou o relator ao citar as garantias constitucionais. 

 

Saldanha Palheiro lembrou que os depoimentos dados em delação premiada por um dos executivos envolvidos nos 

fatos não podem servir de amparo, isoladamente, para a determinação de medida cautelar restritiva da liberdade, já 

que o depoimento de um delator “é mero meio de obtenção de prova”. 

 

Expondo as chagas 

 

A ministra Laurita Vaz, primeira a votar após o relator, destacou os esforços do STJ no combate à corrupção, à lavagem 

de dinheiro e a outros crimes contra a administração pública. 

 

“Diferentemente de tempos atrás, os órgãos de persecução penal têm sido mais efetivos na investigação, no 

processamento e julgamento de crimes de lesa-pátria. Têm-se visto várias autoridades públicas e grandes empresários 

serem processados e condenados por esses crimes. Assim, parece que o país atravessa uma necessária fase de 

exposição de suas chagas, num hercúleo esforço de curá-las.” 

 

Laurita Vaz destacou que não se discute a gravidade das condutas investigadas, porém o que está em questão não é 

a antecipação da pena, mas a verificação da necessidade de medidas cautelares, em especial a prisão preventiva. 

 

“Parece-me claro que, a despeito da demonstração da gravidade das condutas imputadas ao paciente e da existência 

de indícios de autoria, não há nenhuma razão concreta e atual para se impor a prisão cautelar, uma vez que inexiste 

a demonstração de risco à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal”, concluiu a ministra, ao 

acompanhar o voto do relator. 

 

Alternativas à prisão 

 

Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, em nenhum momento o decreto prisional contra Temer faz menção a 

qualquer fato atribuído ao ex-presidente que pudesse significar a perturbação da instrução criminal – como ameaça ou 

coação de testemunhas, destruição de documentos ou falsificação de evidências. O ministro também lembrou que, nos 

casos de prisão, não se pode falar em mera conveniência da restrição de liberdade, mas em efetiva necessidade da 

medida cautelar mais grave. 

 

Além disso, Schietti destacou que, como apontou o relator, as instâncias ordinárias não analisaram adequadamente a 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diferentes da prisão. Nesse contexto, o ministro afirmou que a medida 

prisional deve ser reservada para as situações em que as alternativas legais não se mostram suficientes para evitar 

novos crimes. 

 



Ao avaliar a suficiência da adoção de medidas alternativas ao cárcere, o ministro lembrou que Michel Temer está 

afastado de suas funções públicas desde o final do ano passado. Dessa forma, segundo o magistrado, o político não 

possui as mesmas condições para interferir na contratação em estatais e, eventualmente, no desvio de verbas federais. 

 

“Insisto em enfatizar que eventual soltura do paciente não importa em desoneração de seu vínculo ao processo – pois 

a ele continuará a responder, sob regras que deverá seguir – e muito menos representa um atestado de inocência ou 

uma chancela judicial pelas eventuais ilicitudes que tenha cometido. Como qualquer cidadão acusado de um crime, 

deverá submeter-se à jurisdição criminal e, sob o devido processo penal, será julgado oportunamente”, concluiu o 

ministro. 

 

Presunção de inocência 

 

Último a votar, o presidente do colegiado, ministro Nefi Cordeiro, afirmou que o acusado, em regra, deve responder ao 

processo solto, “com presunção de inocência, com plenitude das constitucionais garantias processuais e com a 

definição no trânsito em julgado da resposta estatal de absolvição ou condenação, para somente então vir a cumprir a 

pena correspondente ao crime, mesmo eventualmente grave”. 

 

“Manter solto durante o processo não é impunidade, como socialmente pode parecer, é sim garantia, somente afastada 

por comprovados riscos legais”, declarou. 

 

“É bom que se esclareça, ante eventuais desejos sociais de um juiz herói contra o crime, que essa não é, não pode 

ser, função do juiz. Juiz não enfrenta crimes, juiz não é agente de segurança pública, não é controlador da moralidade 

social ou dos destinos políticos da nação”, afirmou Nefi Cordeiro em seu voto. 

 

Segundo ele, “o juiz criminal deve conduzir o processo pela lei e Constituição, com imparcialidade e, somente ao final 

do processo, sopesando adequadamente as provas, reconhecer a culpa ou declarar a absolvição. Juiz não é símbolo 

de combate à criminalidade, é definidor da culpa provada, sem receios de criminosos, sem admitir pressões por 

punições imediatas”. 

 

“Cabem as garantias processuais a qualquer réu, rico ou pobre, influente ou desconhecido, e centenas, milhares de 

processos são nesta corte julgados para permitir esse mesmo critério a todos”, disse o presidente da Sexta Turma. 

 

Liminar derrubada 

 

Na decisão de prisão preventiva, o juiz da 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro entendeu ser necessária a custódia 

cautelar para garantir a continuidade da instrução criminal, além de impedir que os investigados possam destruir provas 

de condutas ilícitas.  Na semana passada, o Tribunal Regional da 2ª Região (TRF2) cassou uma liminar que garantia 

a liberdade de Temer e restabeleceu a prisão preventiva do político. 

 

Após parecer do MPF, o mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma do STJ. Não há previsão de 

data para o novo julgamento. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Poupadores fizeram acordos para reaver perdas da poupança 

 

Iniciada 2ª fase da virtualização dos inquéritos de violência doméstica 

 

Fórum Internacional da Apostila da Haia motiva parceria de CNJ e cartórios 

 

Custas e despesas judiciais serão avaliadas por grupo de trabalho do CNJ 

 

Forma de pagamento do FGTS é questão jurisdicional, diz corregedor 

 

PJe poderá apresentar indisponibilidade nas próximas horas 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0001509-97.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Gilberto Matos  

j. 14.05.2019 e p. 15.05.2019 

 

Agravo de instrumento. Obrigação de fazer. Medicamentos. Cumprimento de sentença. Desatendimento 

reiterado. Bloqueio de verba pública. Possibilidade. Possibilidade. Inteligência da súmula 178 desta corte. 

Precedentes. Inexistência de violação à matéria tratada nos artigos 910 do cpc e 100 da crfb. Prevalência 

dos princípios da dignidade da pessoa humana e do direito à vida e saúde, em eventual confronto com o da 

impenhorabilidade dos bens públicos. Decisão mantida. Recurso a que se nega provimento. 1. Decisão 

agravada proferida em sede de cumprimento provisório de sentença, para determinar o bloqueio de verba 

pública, com vistas à aquisição dos medicamentos para o tratamento de fibrose cística. 2. Comando exarado 

na sentença desatendido pelos Entes executados. 3. Possibilidade de adoção da medida discutida. 

Inexistência de afronta à matéria tratada nos artigos 910 do CPC e 100 da CRFB. Princípio da dignidade da 

pessoa humana, direito à vida e à saúde, que devem prevalecer em eventual confronto com a 

impenhorabilidade dos bens públicos. Precedentes. 4. Reiterado descumprimento das decisões judiciais, 

que ensejou a edição da Súmula nº 178 desta Corte. 5. Princípio da menor onerosidade. Determinação da 

busca e apreensão dos fármacos, que pode resultar infrutífera, mesmo porque o agravante sequer 

mencionou a existência do remédio em seus estoques. Descabimento, diante da evidente urgência. 6. 

Recurso desprovido. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88903-poupadores-fizeram-acordos-para-reaver-perdas-da-poupanca&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528427147200&sdata=5TJeEemPWRTGj0CBb%2BCGPl7DyR%2Ffn%2Biy2N%2FnN63vEBM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88902-iniciada-2-fase-da-virtualizacao-dos-inqueritos-de-violencia-domestica&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528427157204&sdata=PR2zmMBoA7%2FRAwCQmB6AvdIBI8B5%2FyNgwtuu%2BAJzM%2F8%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88900-forum-internacional-da-apostila-da-haia-motiva-parceria-de-cnj-e-cartorios&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528427157204&sdata=djCNXdGzJ3kn64DJo14nSW5Ksj0WJkQ0unLNH5qJeYo%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F88901-custas-e-despesas-judiciais-serao-avaliadas-por-grupo-de-trabalho-do-cnj&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528427167213&sdata=WiOBcOnWcNpqSPGzlD9mWtzs8ZU6NtQu%2B97jkHupcnE%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88907-forma-de-pagamento-do-fgts-e-questao-jurisdicional-diz-corregedor&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528427177226&sdata=PiiJXc7aFbfL27tV7AhBIQT9Y2LF0bOA%2BFSTu9NHRME%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88906-pje-podera-apresentar-indisponibilidade-nas-proximas-horas&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528427187230&sdata=pPxDw2N6%2By61nufuYmaZFAWGTB8yQXraS2XsnXolXqs%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201900201730&data=02%7C01%7C%7C66605feb2bba4aa6c05808d6d97cf5d2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636935528427187230&sdata=tj9foDDxudDnzjdZWT7KiTsOWljioakVZPLaYdMQbe4%3D&reserved=0


 

Íntegra do Recurso  

 

Fonte: EJURIS   

 

 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 9.792, de 14. 5.2019 - Regulamenta o inciso III do parágrafo único do art. 11-A da Lei nº 

12.587, de 3 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a exigência de inscrição do motorista de transporte remunerado 

privado individual de passageiros como contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social. 

 
Fonte: Planalto 

 

 
 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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